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    PREFÁCIO




    Inicialmente, ressalto a grande honra concedida através do convite para realizar o prefácio deste livro.




    Este livro é fruto de uma dissertação de mestrado defendida no Departamento de Contabilidade da FEA-USP e apresentada com muito brilho pelo autor Rogério Ramires, que foi por mim avaliado e muito bem orientado pelos professores Fernando Dal-Ri Murcia e Bruno Salotti. A banca foi composta também pelos professores Ariovaldo dos Santos e Alexandre Gonzales, que muito agregaram para o enriquecimento do texto. Uma característica muito importante do trabalho, que o torna muito relevante é seu teor prático, podendo ser utilizado de forma imediata.




    Um grande mérito deste trabalho é trazer para o mundo acadêmico um assunto que não é muito difundido, mesmo no meio empresarial. O instituto “Assunção de Prejuízo à Conta de Sócio” conhecido como “APCS” é previsto na legislação fiscal, é neutro em termos tributários e pode propiciar um benefício societário ao permitir uma melhor estruturação do Patrimônio Líquido da empresa. É equiparado a um aumento de capital e, em decorrência, pode viabilizar decisões e reorganizações societárias, que seriam muito mais difíceis de executar, em função do saldo de prejuízos acumulados.




    O trabalho está muito bem estruturado. Apresenta os fundamentos teóricos, utiliza uma metodologia qualitativa fundamentada, efetua uma análise minuciosa da legislação pertinente, analisa casos julgados no Brasil acompanhando a evolução da jurisprudência e comparando com a normatização contábil. Aborda também o cenário da Itália. Um item especial são seis exemplos extremamente didáticos, que permitem ao leitor o entendimento pleno dos efeitos da operação de assunção de prejuízos acumulados em diversas situações. Um aspecto interessante é a apresentação dos efeitos nas Demonstrações Individuais e Consolidadas, o que aumenta o poder informacional das alternativas, permitindo visualizar o impacto na empresa objeto da absorção e também da investidora. Constitui uma verdadeira aula de Contabilidade Avançada.




    Um ponto a destacar é que Rogério Ramires localizou um texto publicado em 2002, no Boletim IOB - Caderno Temática Contábil e Balanços, que serviu de referência para seu trabalho. Este fato é marcante, pois este Caderno da IOB, que foi coordenado com muito brilhantismo pelo professor Eliseu Martins desde o início da década de 1980 até 2006, constitui um grande tesouro da literatura contábil brasileira e não é conhecido por muitos jovens profissionais e acadêmicos.




    Este livro do Rogério pode ser muito útil para que haja uma maior divulgação desta grande enciclopédia contábil e que seja mais acessado pelos estudiosos da Contabilidade brasileira, pois contém artigos de extraordinária qualidade técnica.




    A divulgação deste trabalho irá fortalecer ainda mais o já presente vínculo entre a Contabilidade e o Direito, consagrando o Direito Contábil, que é um campo de grande perspectiva para os profissionais neste atual mundo complexo. Este conhecimento multidisciplinar é uma área riquíssima, constituindo uma ferramenta para a expansão do mercado de trabalho para profissionais da Contabilidade, ampliando suas perspectivas neste mercado competitivo.




    Portanto, este livro representa uma grande contribuição para a literatura contábil e jurídica brasileira e sua leitura deve ser imprescindível para os empresários e acadêmicos e profissionais das áreas de Contabilidade, Direito, Economia e Administração. Tenho certeza de que pode ser um grande estímulo para uma melhor estruturação societária de muitas empresas brasileiras, que passaram por dificuldades ao incorrer em prejuízos, mas que passam a apresentar novas perspectivas.




    É um instrumento para viabilizar o desenvolvimento do Brasil.




    Natan Szuster




    Doutor em Contabilidade (USP) 1985




    Professor Emérito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO




    Segundo o artigo 178, §2º, inc. III da Lei das Sociedades Anônimas (LSA)1, em consonância com o Pronunciamento Técnico2 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 00 R23, as sociedades registram em suas contas de Patrimônio Líquido (PL) a conta de Prejuízos Acumulados, que tendem a ter registros enquanto seus saldos forem negativos.




    Por outro lado, os resultados positivos apurados – denominados por lucro –, não podem mais ser acumulados em conta específica sob essa nomenclatura – extinta a partir de 2007 –, devendo seu saldo ser totalmente distribuído ou destinado a outras contas do PL, por força das mudanças legislativas introduzidas pelas Leis nºs 10.303/2001, 11.638/2007 e 11.941/2009, no §2º do artigo 178 da LSA.




    Portanto, enquanto o lucro pode ser distribuído, capitalizado ou destinado a contas de reservas, o prejuízo contábil acaba sendo, costumeiramente, consumido pelos lucros e por suas reservas ou absorvido pelo capital social, sem prévia análise da possibilidade de sua assunção em conta de sócio.




    O que se observa é que os prejuízos auferidos costumam não ser assumidos pelos sócios, possivelmente em razão da influência da limitação de suas responsabilidades (Bainbridge, 2000, p. 655), via de regra aplicada, e da tendência estudada pela teoria do homo economicus – a partir do pensamento de seu próprio bem-estar (Smith, 2017; Friedman, 1970).




    Outra conjectura pode associar seu pouco uso à evolução das teorias sobre o direito de propriedade na contabilidade, que se afastam cada vez mais da Teoria do Proprietário, desvinculando o Patrimônio Líquido da propriedade do sócio empreendedor. Com a evolução das teorias, o patrimônio foi considerado como da própria pessoa jurídica pela Teoria da Entidade, e os direitos residuais direcionados aos acionistas ordinários – reais interessados nas Demonstrações Financeiras na visão do Financial Accounting Standards Board (FASB), pela Teoria do Acionista Ordinário –, ou aos demais agentes, mediante divisão dos benefícios aos vários grupos de interessados, como sócios, credores, funcionários, clientes, governo, público em geral, sendo a Demonstração do Valor Adicionado a maior expressão dessa evidenciação, em consonância com a Teoria Empresarial (Hendriksen & Van Breda, 2014, pp. 466-470).




    Entretanto, deve-se ressaltar que existem empresas que se utilizam da assunção direta de prejuízo à conta de sócio para atingir diversos benefícios, como forma, por exemplo, de melhorar a apresentação das Demonstrações Financeiras para fins de atingimento dos índices exigidos em licitações públicas (art. 31 da Lei nº 8.666/1993), ou para antecipar a possibilidade de apuração de lucros passíveis de distribuição, sem necessidade de prévio aumento e redução de capital social para absorção de prejuízo, em planejamentos tributários ou reestruturações societárias, como adotado, exemplificativamente, pelas Companhias Globo Comunicação e Participações S/A4, Arcelormittal Brasil S/A5 e Silvio Santos Participações S/A6, devidamente suportadas tecnicamente.




    Referido procedimento, no entanto, não é amplamente difundido no meio empresarial, provavelmente por aglutinar em um mesmo pacote os recursos do investidor e o resultado negativo da pessoa jurídica investida, e/ou por decorrer de contrato atípico (Azevedo, 1988, pp. 85-87) e sem normatização específica, o que poderia levar os usuários técnicos dessa operação a seu total desconhecimento ou insegurança em utilizá-la7.




    De fato, isso pode desencorajar seu uso, como se verifica no caso prático vivenciado, por exemplo, pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF)8 nas Demonstrações Financeiras de 20189, que supostamente poderia tê-lo utilizado e não o fez, embora o “bolso” nesse caso fosse relativamente o mesmo (da União Federal). Neste caso, seria intuitivo concluir que este fenômeno foi causado pela ausência de normas específicas, que autorizariam a referida assunção, ou mesmo por falta de conhecimento.




    O procedimento mais comum e usual para se absorver o prejuízo contábil, e indiretamente à conta de sócio, consiste em operação frequentemente realizada e implementada em duas etapas consecutivas ou simultâneas.




    Primeiramente, promove-se um aumento de capital com o crédito detido pelo sócio na investida (de uma dívida – i.e., Passivo – da empresa para com o sócio) e no momento seguinte promove-se a redução do capital social, para então se absorver o prejuízo contábil, em consonância com o artigo 173 da LSA e com o artigo 1.082, inciso I, do Código Civil (CC) (ou vice-versa), prática essa denominada pela doutrina francesa de coup d’accordéon, igualmente tratada por outros países europeus como operação-acordeão ou operação-harmónio (Domingues, 2021, p. 256).




    Referida prática, reiterada ao longo dos tempos, é simplesmente fundamentada nos artigos supracitados das legislações societárias nacionais, o que justifica sua adoção e facilita sua aprovação, se comparada à sistemática da assunção direta do prejuízo à conta de sócio, tida como “nebulosa” entre os agentes designados para realização desse negócio societário, provavelmente por decorrer de contrato atípico – de registro contábil e negócio jurídico não usuais.




    Um ponto, eventualmente, que também poderia ser questionado é se de fato a expressão empregada pelo legislador tributário de absorção, por meio de débito à conta de sócios, de prejuízos apurados não se trataria de mais um exemplo de sentença utilizada com sentido diverso do Direito Privado (Schoueri, 2010) ou mesmo de contabilidade criativa que contrariaria a teoria contábil (Santos & Grateron, 2003).




    Mas não é isso que a doutrina societária clássica europeia nos mostra. Como se vê, trata-se de uma operação que visa a reintegração do patrimônio, que é realizada de forma não onerosa (sob o ponto de vista de não ocorrer nova emissão de ações), e que consiste em se promover “novas ‘entradas’ para reforço da cobertura do capital” (Domingues, 2021, p. 247).




    1.2 IMPORTÂNCIA




    Ao pesquisarem a institucionalização de uma prática contábil, Dias Filho e Machado (2017) destacam a importância da necessidade da compreensão desta etapa para a reiterada aplicação e subsistência ao longo do tempo, e também a ausência de mecanismos alternativos que favoreçam a tomada de decisões que justifiquem a continuidade histórica de outras práticas.




    Assim, seja pelo maior conhecimento da adoção da regra da capitalização/descapitalização de crédito como medida de assunção de prejuízo, seja pela falta de conhecimento pleno da assunção direta do prejuízo contra o crédito pertencente ao sócio, o primeiro expediente se perpetua e o segundo se oculta, tornando-se de aplicação ínfima e fragilizada.




    Em verdade, ambos expedientes exploram isoladamente, e por meio de negócios jurídicos distintos, as duas facetas do conceito econômico de “lucro”, enquanto variação de riqueza e de maximização de lucro (Hendriksen & Van Breda, 2014, p. 181).




    Melhor explicando, enquanto pela primeira forma de implementação da operação o capital é aumentado e imediatamente reduzido para absorção do prejuízo, evidenciando a neutralidade de variação do capital e de sua preservação, pela segunda forma o insucesso (prejuízo) é absorvido diretamente pelo sócio com vistas à maximização de lucros futuros.




    Por esta forma, é possível evidenciar tratar-se de negócios contratuais e societários distintos, embora suas consequências aparentemente possam parecer as mesmas, pelo menos do ponto de vista aritmético e da estática patrimonial (Charyk, 1989).




    Especificamente em relação à assunção de prejuízo à conta de sócio, formalizada em contrato atípico, o tema possui no Brasil origem normativa em 1977 por meio do Decreto-Lei nº 1.598, que estabeleceu a forma de apuração do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (Pedreira, 2009), e foi proposto contemporaneamente pelos mesmos autores10 da LSA.




    Vê-se claramente, portanto, o “grau de influência da legislação tributária na contabilidade” (Lopes & Martins, 2017, p. 58), na medida em que a norma tributária disciplina contexto sequer explorado pela norma societária nacional, responsável por introduzir a normatização da contabilidade, na mesma linha dos demais países organizados no modelo de code law.




    O fato é que a falta de previsão legal específica pode ter ocasionado uma possível controvérsia jurídico-contábil, não solucionada por ausência de normas contábeis expressas e específicas sobre esse tema.




    Nesse ponto, vale mencionar, como conclusões preliminares, que: (i) para o investidor (que assume o prejuízo da sociedade investida), a operação não envolve aquisição de participação societária (o que em princípio afasta o conceito de “transação de capital”), dá-se indiretamente entre partes relacionadas (o que afastaria a figura de eventual “ágio interno” – atualmente tratado como goodwill), e não aparenta corresponder a um perdão de dívida; (ii) para o outro investidor (que eventualmente não assume sua parcela do prejuízo da investida), representa um ganho não decorrente de variação em seu percentual de participação societária, tampouco reflexo de incremento de Reserva de Capital formado por ágio na emissão de novas ações por parte da investida, ou de resultado positivo em razão de ganho verificado em sua investida; e (iii) para a investida, o incremento patrimonial não representa um aumento de capital social (o que, por consequência, afasta a eventual figura de ágio interno), tampouco um ganho de capital em resultado; o que por si evidencia a complexidade do tema e seus reflexos para todas as partes envolvidas e gera, por vias oblíquas, sua ínfima exploração.




    Não obstante a ausência de normatização ou notoriedade quanto ao adequado tratamento contábil, o que por si justifica em termos acadêmicos ou práticos um maior aprofundamento técnico do tema, vale mencionar que a operação de assunção de prejuízo por sócio não deixa de ser realizada no Brasil, como já exemplificado acima.




    Com efeito, seu uso é refletido em manifestações específicas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), quando instada a se manifestar por meio de Normas Infralegais, Processos de Consulta e Julgamentos Administrativos em matéria tributária, exprimindo sua interpretação técnica, descrevendo a natureza jurídica e a forma de registro contábil nas Demonstrações Financeiras, em bases normativas consolidadas anteriormente à convergência às International Financial Reporting Standards (IFRS) e que permanecem vigentes aos dias atuais.




    1.3 CONTRIBUIÇÃO




    Diante das dúvidas e das incertezas suscitadas, o objetivo deste trabalho consiste não apenas em analisar a essência da operação de assunção de prejuízo à conta de sócio, para fins do adequado tratamento contábil – por exemplo, como visto acima, se possui natureza de aporte de capital ou de perdão de dívida, dentre outros –, como também analisar os efeitos passíveis de adoção em todas as sociedades envolvidas na operação.




    Assim, pretende-se analisar as consequências verificadas nas pessoas jurídicas investidoras e investida, em diversos cenários possíveis (adoção por todas as investidoras ou não; adoção em percentuais diferentes de suas participações societárias; adoção em contexto de passivo a descoberto na investida), caso de existência ou não de Passivo prévio na sociedade investida perante seu investidor credor (Ativo, para este), considerando uma revisão conceitual das orientações emitidas pela SRFB, da Jurisprudência Administrativa e da literatura, considerando as IFRS.




    O estudo desse tema é justificado em razão da complexidade envolvida e pela ausência de aprofundamento técnico no Brasil, e tem como pretensão evidenciar ao máximo a operação, conceitualmente, e reduzir sobremaneira as dúvidas e as incertezas quanto a sua adoção, do ponto de vista contábil-societário.




    Com isso, a contribuição esperada consubstancia-se na tentativa de explicação mais aprofundada do presente instituto, sob o ponto de vista da Ciência Contábil, a partir das orientações e das normas contábeis e, adicionalmente, dos conceitos advindos da doutrina societária e tributária nacional e internacional, que trata do reforço de capital com vistas a “cobrir as perdas verificadas pela sociedade . . . através de contribuições voluntárias (freiwillige Zuzahlungen) dos sócios” (Domingues, 2021, p. 250).
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    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO DE LITERATURA




    2.1 MARCO TEÓRICO




    Inicialmente foram analisadas as normas que regulam e já conceituaram expressamente o instituto da assunção de prejuízo à conta de sócio, quais sejam o §3º do art. 64 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, a Carta Circular nº 2.144/199111, a Circular nº 3.491/201012, emitidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN)13, além das interpretações normativas – que possuem força de normas complementares das Leis14 – emitidas pela SRFB e pelo Ministério da Fazenda.




    Nesse contexto, têm-se os Pareceres Normativos do Coordenador do Sistema de Tributação (PN CST) nºs 48/79 e 04/81, a Solução de Consulta (SC) da Divisão de Tributação das Superintendências Regionais (Disit) nº 31/2012 e a SC da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) nº 210/2019.




    Ademais, foram selecionados diversos julgados administrativos em primeira e segunda instâncias, que igualmente tratam especificamente do instituto da assunção de prejuízo à conta de sócio, os quais foram individualmente analisados, e apresentam a evolução desse conceito na jurisprudência e suas atuais fases de entendimentos em consonância com as orientações e as normas emitidas pelo CPC, pelo CFC, pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo International Accounting Standards Board (IASB), no tocante às IFRS.




    Em especial, (i) os conceitos de receita e contribuições realizadas pelos sócios previstos no Conceptual Framework for Financial Reporting15, no CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro e no CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15); (ii) no tocante à avaliação dos investimentos, a previsão contida no CPC 48 – Instrumentos Financeiros (IFRS 9), no CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto (IAS 28 e, para seu item 22, a interpretação SIC 20) e no ICPC 09 (R2) – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial; (iii) o OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/n.º 01/2020 quanto à não aplicação do CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios (IFRS 3); e (iv) determinadas regras para o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação de ativo, notadamente em relação aos aportes promovidos em cenário de passivo a descoberto, tendo em vista as disposições constantes no CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos (IAS 36), no CPC 04 (R1) – Ativo Intangível (IAS 38) e no CPC 31 – Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada (IFRS 5).
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